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São Paulo, 05 de Agosto de 2019 
 

MP 889/2019 
SAQUE DO FGTS 

Alterações Publicadas no Site da CEF 
 
Foi publicada a MP 889/2019 a qual alterou as regras para liberação do FGTS. 

 

Essas regras foram alteradas para permitir que seja injetado valores na economia 

através da liberação dos recursos do FGTS para todos os trabalhadores e 

desempregados que possuam valores em conta vinculada. 

 

Assim, traçamos as explicações abaixo, iniciando-se por questionamentos que nos 

foram feitos por parte dos Clientes, a fim de simplificar a compreensão. 

 

Após as perguntas e respostas abaixo, detalhamos as alterações. 

 

Nesta data de 05.08.2019 foi disponibilizado no site da Caixa Econômica Federal os 

prazos que incluimos abaixo. 

 

O que preciso levar para realizar o saque? 
 
Será objeto de regulamentação pelo Governo, mas, a princípio: 
 

a) - Documento de identificação pessoal; 
b) - Número do PIS ou PASEP ou NIS ou NIT; 
c) - Apresentar CTPS Original  

 
E se o trabalhador não quiser sacar os R$ 500,00? 
 
O Saque dos 500,00 é uma opção de saque, não é obrigatória. 
 
A partir da MP 889, passamos a ter 4 grupos de saque do FGTS: 
 

1) R$ 500,00 por conta vinculada 
2) Saque aniversário 
3) Saque a qualquer tempo 
4) Saque rescisão (já existente) 

 
Vou poder sacar quanto do saldo que tenho em uma conta ativa? 
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Depende da modalidade de saque: 
 

a) R$ 500,00 por conta vinculada - será este o valor e será publicado um 
cronograma de saque. 
 

O saque de que trata este artigo será feito na seguinte ordem:        
         
I - contas vinculadas relativas a contratos de trabalho extintos, iniciado pela 
conta que tiver o menor saldo; e                
II - demais contas vinculadas, iniciado pela conta que tiver o menor saldo.  
(Art. 20-D Lei 8.036/1990) 
 
 

b) Saque aniversário 
 

Esta opção somente poderá ser feita a partir de 1º de Outubro de 2019, 
somente surtindo efeitos a apartir de Janeiro de 2020. Os valores são assim 
calculados: 

 

LIMITE DAS FAIXAS DE SALDO (EM R$) ALÍQUOTA PARCELA ADICIONAL (EM R$) 

de 00,01 até 500,00 50% - 

de 500,01 até 1.000,00 40% 50,00 

de 1.000,01 até 5.000,00 30% 150,00 

de 5.000,01 até 10.000,00 20% 650,00 

de 10000,01 até 15.000,00 15% 1150,00 

de 15.000,01 até 20.000,00 10% 1900,00 

acima de 20.000,00 - 5% 2900,00 

 
 
Mesmo que tenha optado pelo saque aniversário, no caso de demisssão sem 
justa causa, não sacará todo o valor depositado, mas somente a multa do 
FGTS. 

 
c) Saque a qualquer tempo 

 
A qualquer tempo, quando seu saldo for inferior a R$ 80,00 (oitenta reais) e 
não tiverem ocorrido depósitos ou saques por, no mínimo, um ano.  

 
d) Saque rescisão (já existente) 

 
Regras já existentes antes da Medida Provisória, tais como a demissão sem 
justa causa e extinção de contrato por prazo determinado. 

 
Quanto tempo de trabalho preciso ter para realizar o saque? 
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Não há um tempo minimo de trabalho.  
 
Enquadrando-se nas regras de saque, ele poderá ser feito. 
 
 
Se aderir ao saque-aniversário, perco o direito de sacar o FGTS em caso de 
demissão sem justa causa? 
 
Sim. Você não sacará todo o valor. Sacará somente a multa do FGTS. O restante do 
valor será sacado atendendo as regras do aniversário. 
 
A multa de 40% será paga sobre o total disponivel antes do saque? 
 
A multa do FGTS é calculada sobre todos os depositos que aquele empregadora fez 
durante o contrato de trabalho, tendo o empregado sacado ou não. 
 
Quem foi demitido por justa causa tem direito a sacar? 
 
Pela modalidade “saque rescisão”, não. 
 
Se for optante do saque aniversário, somente a multa do FGTS. O restante poderá 
ser sacado no mês de aniversário do empregado. 
 
Para quem possui conta bancária na Caixa Econômica Federal, os R$ 500,00 
reais serão depositados nela ou precisamos solicitar? 
 
Os R$ 500,00 serão depositados, como regra, em conta poupança na caixa 
economica federal, mesmo para que não tenha conta poupança, porque será 
automaticamente aberta. 
 
Mas, se o trabalhador se manifestar de forma contrária, poderá sacar ou transferir 
para outra conta bancária, mas com cobrança de transações. 
 
Se optar por sacar o FGTS todo ano não poderei sacar o valor quando for 
demitido sem justa causa? 
 
Se optou por saque aniversário, não. Nesse caso somente a multa do FGTS. 
 
Quem pedir demissão poderá pedir o resgate anual? 
 
Sim. Pois neste caso estaremos tratando da opção do saque aniversário, a qual não 
depende da forma de rescisão do contrato de trabalho. 
 
Lembrando que, o optante pelo Saque Aniversário não sacará os valores do FGTS 
no caso de demissão sem justa causa, exceto a multa do FGTS. 
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Ainda poderei usar o dinheiro para financiar um imóvel? 
 
Havendo saldo, a utilização para compra de imóveis continuará sendo uma 
hipótese. 
 

 

� PARECER 

 

A MP 889/2019 criou novas hipóteses de saque do FGTS, detalhadas a seguir: 

 

1) R$ 500,00 por conta vinculada 

2) Saque aniversário 

3) Saque a qualquer tempo 

4) Saque rescisão (já existente) 

 

De forma facultativa, poderá o trabalhador permanecer na sistemática atual — em 

que os saques são feitos em caso de demissão sem justa causa, aposentadoria, 

financiamento imobiliário e doenças graves (há um rol na Lei 8.036/90) — ou 

aplicar as novas regras, optando pelo saque de uma parte de seu FGTS, todos os 

anos, no mês de seu aniversário. 

 

Possuímos 3 hipóteses novas para saque: 

 

a) PRIMEIRA HIPÓTESE – Saque Imediato 

 

Nessa primeira hipótese, o trabalhador pode sacar, até o dia 

31/03/2020, o limite de R$ 500,00 por conta da qual seja titular.  

 

Fala-se em “contas”, pois cada vez que o trabalhador muda de emprego, 

ocorre cisão ou fusão de empresas, ou mesmo modificação da razão social 

da empresa contratante, entre outras hipóteses, há criação de uma nova 

conta vinculada ao nome do empregado. 
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O cronograma é dividido em dois calendários de pagamento:  

 

Um para quem possui conta poupança na Caixa, sendo realizado o 

crédito automatico e outro para recebimento em outros canais de 

atendimento, de acordo com os calendários abaixo: 

 

 

 

Caso não queira esse depósito automático, precisarão solicitar o 

cancelamento a partir do dia 09.08.2019, acessando o site da Caixa 

Economica Federal, Internet Banking Caixa, ou APP FGTS. 

 

Caso não tenha conta poupança aberta, terá de solicitar o recebimento 

conforme abaixo: 

 



 
 
 

 

 
Página 6 de 13 

* O presente documento é  um meio de comunicação escrito realizado entre advogado/cliente (art. 7º, inciso II, da 
Lei nº 8.906/94). É inviolável e pode conter dados confidenciais ou privilegiados, por isto seu conteúdo é restrito ao 
destinatário, sendo que sua violação sujeita o infrator as penas criminais e responsabilidade civil pelos danos 
causados. 

 

1) Saques de até R$ 100,00 – em casas lotéricas comparecendo com 

CPF e documento de identificação. 

 

2) Saques de de R$ 100,01 até R$ 500,00 - em casas lotéricas 

comparecendo com o cartão cidadão (precisa ter a senha), ou 

ainda, nas agências da Caixa Econômica Federal. 

 

O cronograma de recebimento neste caso (de quem não possua conta 

poupança aberta na Caixa Econômica Federal) é o seguinte: 

 

 

 

 

b) SEGUNDA HIPÓTESE – Saque Aniversário 

 

A segunda hipótese é o chamado saque-aniversário: a cada ano, no mês 

de aniversário do trabalhador, pode ser feito o saque DE PARTE dos 

valores depositados na conta vinculada do empregado, conforme faixas 
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salariais e alíquotas reproduzidas no quadro abaixo, havendo autorização 

de acréscimo de uma parcela adicional, também mencionada na tabela: 

 

LIMITE DAS FAIXAS DE SALDO (EM R$) ALÍQUOTA PARCELA ADICIONAL (EM R$) 

de 00,01 até 500,00 50% - 

de 500,01 até 1.000,00 40% 50,00 

de 1.000,01 até 5.000,00 30% 150,00 

de 5.000,01 até 10.000,00 20% 650,00 

de 10000,01 até 15.000,00 15% 1150,00 

de 15.000,01 até 20.000,00 10% 1900,00 

acima de 20.000,00 - 5% 2900,00 

 

 

Esse saque pode ser feito até o último dia útil do 2º mês subsequente ao da 

aquisição do direito de retirada. 

 

Será um saque feito anualmente. O cálculo, por exemplo, será o seguinte: 

 

EXEMPLO: 

 

Saldo na conta do FGTS: R$ 10.000,00 

 

R$ 10.000,00 x 20 % (veja tabela acima) = R$ 2.000,00 

 

R$ 2.000,00 + R$ 650,00 (veja tabela acima) = R$ 2.650,00 

 

Portanto, neste caso, o valor a ser sacado será de R$ 2.650,00, 

lembrando que no ano seguinte o cálculo deverá ser refeito. 

 

É importante frisar que o Poder Executivo federal pode, no 1º semestre de 

cada ano (ou seja, até 30 de junho), alterar os valores das faixas, das 

alíquotas (respeitado o percentual mínimo de 5%) e das parcelas adicionais 

do saque, com efeitos a partir do primeiro dia do ano subsequente. 
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Ex: Aniversário em janeiro, pode sacar até o dia final de março 

 

Ainda, a MP 889/2019 estabeleceu um cronograma diferenciado para os 

aniversariantes do 1º semestre (janeiro a junho), no ano de 2020. 

 

No ano de 2020 o saque-aniversário poderá ser feito tendo como parâmetro o mês 

de aniversário do trabalhador, nos seguintes períodos (para os aniversariantes do 

primeiro semestre): 

 

Mês de aniversário Meses de saque  

Janeiro ou fevereiro (01 ou 02) Abril a junho/2020 (04 a 06)  

Março ou abril (03 ou 04) Maio a julho/2020 (05 a 07)  

Maio ou junho (05 ou 06) Junho a agosto/2020 (06 a 08)  

 

c) TERCEIRA HIPÓTESE – Saque a qualquer tempo 

 

Esse saque, como o nome sugere, pode ser feito a qualquer tempo, desde 

que o saldo fundiário seja inferior a R$ 80,00 e não tenham ocorrido 

depósitos ou saques por, no mínimo, 1 ano. 

 

Não se considera como depósito, para esses fins, o crédito decorrente da 

distribuição da totalidade do resultado positivo (lucro) auferido pelo 

FGTS. 

 

No saque a qualquer tempo, se o trabalhador optar não por sacar o valor, 

mas por transferi-lo para outra conta de sua titularidade em outra 

instituição financeira ou entidade autorizada a funcionar pelo BACEN, 

por “plataformas de interação com o titular da conta”, é possível que 

sejam cobradas tarifas pela instituição financeira. 
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Curiosamente, no artigo 20-E da Lei nº 8.036/1990 há previsão 

semelhante, mas em relação a todos os casos em que é permitido o saque 

do FGTS – e nesses casos a lei não faz menção ao fornecimento de 

“plataformas de interação com o titular da conta” nem à possibilidade de 

transferências para “entidades autorizadas a funcionar pelo BACEN”, 

como as cooperativas de crédito. 

 

É importante ressaltar que as sistemáticas de saque-rescisão e saque-

aniversário, em relação a todas as contas do mesmo titular, não 

coexistem, pois a lei determina que são modalidades alternativas, 

excludentes. 

 

Ou seja, optando-se pelas novas, deixa-se de aplicar o “saque rescisão”. 

 

Assim, o saque-rescisão pode ocorrer em todas as hipóteses de 

movimentação de FGTS (aquelas previstas no artigo 20 da Lei nº 

8.036/1990), exceto se o trabalhador optar pelo saque-aniversário. 

 

Vale dizer: por essa regra, se o empregado sacar valores do FGTS 

anualmente (saque-aniversário), e for demitido sem justa causa, por 

exemplo, não fará jus ao saque dos valores depositados durante o vínculo 

de emprego. 

 

Contudo, permanece o direito ao saque da indenização/multa de 40% 

paga pelo empregador mesmo na sistemática de saque-aniversário. 

 

Por outro lado, o saque-aniversário, que é modalidade incompatível com o saque-

rescisão, é previsto para as hipóteses de movimentação previstas no artigo 20 da Lei 

nº 8.036/1990, exceto apenas: 
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1. Despedida sem justa causa, inclusive a indireta, de culpa recíproca e 

de força maior; 

 

2. Extinção do contrato de trabalho por acordo entre as partes 

(empregado e empregador); 

 

3. “Extinção total da empresa, fechamento de quaisquer de seus 

estabelecimentos, filiais ou agências, supressão de parte de suas 

atividades, declaração de nulidade do contrato de trabalho nas 

condições do art. 19-A (ausência de prévia aprovação em concurso 

público – art. 37, inciso II, da CF/1988), ou ainda falecimento do 

empregador individual sempre que qualquer dessas ocorrências 

implique rescisão de contrato de trabalho, comprovada por declaração 

escrita da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão judicial 

transitada em julgado”; 

 

4. Término normal, pelo decurso do tempo, de contrato a termo; e 

 

5. suspensão total do trabalho avulso por período igual ou superior a 90 

dias, comprovada por declaração do sindicato representativo da 

categoria profissional. 

 

Originariamente, o trabalhador fica sujeito à sistemática de saque-rescisão, 

podendo migrar para a modalidade de saque-aniversário a qualquer tempo, e com 

efeitos imediatos. 

 

Vale lembra que para o ano de 2019, a opção somente poderá ser feita a partir de 

01.10.2019 e produzirá efeitos a partir de 01.01.2020. 

 

Isso na primeira vez que fizer tal mudança.  
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A partir da segunda solicitação (voltando-se, por exemplo, para a sistemática de 

“saque rescisão”), o trabalhador deverá aguardar o período de 2 anos da nova 

solicitação para efetivamente voltar à sistemática anterior (A alteração será 

efetivada no 1º dia do 25º mês subsequente ao da solicitação. Enquanto não 

completa esse período, pode-se cancelar essa mudança). 

 

GARANTIA DE EMPRÉSTIMO 

 

A MP 889/2019 permitiu que os valores dos saques anuais (saque-aniversário) do 

FGTS possam ser utilizados como garantia de empréstimos. 

 

Assim, por exemplo, essa parcela poderá, a critério do titular da conta vinculada, 

ser objeto de alienação ou cessão fiduciária em favor de qualquer instituição 

financeira do SFN – Sistema Financeiro Nacional. 

 

PRESCRIÇÃO 

 

A MP 889/2019  dispõe que constatada por qualquer meio a irregularidade nos 

depósitos do FGTS, a notificação desse débito, o início de procedimento 

administrativo de cobrança ou a medida de fiscalização interrompem o prazo 

prescricional da verba. 

 

ACORDO JUDICIAL SOBRE O FGTS 

 

O artigo 26-A da Lei 8.036/90 (criado com a Medida Provisória) demonstra que 

deixa de ser possivel em acordos judiciais ou extrajudiciais, que a indenização de 

40% do FGTS (parte acessória) faça parte do acordo, sem que haja a descrição do 

pagamento da parcela principal (o FGTS em si). 

 

“Art. 26-A.  Para fins de apuração e lançamento, considera-se não 

quitado o FGTS pago diretamente ao trabalhador, vedada a sua 

conversão em indenização compensatória. 
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§ 1º  Os débitos reconhecidos e declarados por meio de sistema de 

escrituração digital serão recolhidos integralmente, acrescidos dos 

encargos devidos. 

§ 2º  Para a geração das guias de recolhimento, os valores devidos a 

título de FGTS e o período laboral a que se referem serão expressamente 

identificados.” (NR) 

 

Parte dos magistrados trabalhistas já não homologava acordos que não previssem o 

pagamento do FGTS, sob o argumento principal de que seria desarrazoado supor 

que houve válida quitação da parte acessória sem eventual adimplemento da parte 

principal, de encontro à regra jurídica de que “o acessório segue o principal”.  

 

CONFISSÃO DE DÍVIDA 

 

Ademais, a MP 889 incluiu o artigo 17-A, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o 

empregador elaborar folha de pagamento e declarar dados relacionados aos valores 

do FGTS, bem como outras informações de interesse do Ministério da Economia que 

se fizerem necessárias. Neste passo, de forma compulsória, as informações 

prestadas constituem declaração e reconhecimento de créditos, caracterizando 

confissão de débito.  

 

“Art. 17-A.  O empregador ou o responsável fica obrigado a elaborar folha 

de pagamento e declarar os dados relacionados aos valores do FGTS e 

outras informações de interesse do Ministério da Economia, por meio de 

sistema de escrituração digital, na forma, no prazo e nas condições 

estabelecidos em regulamento do Conselho Curador. 

§ 1º  As informações prestadas na forma prevista no caput constituem 

declaração e reconhecimento dos créditos delas decorrentes, 

caracterizam confissão de débito e constituem instrumento hábil e 

suficiente para a cobrança do crédito de FGTS. 

§ 2º  O lançamento da obrigação principal e das obrigações acessórias 

relativas ao FGTS será efetuado de ofício pela autoridade competente na 
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hipótese de o empregador ou terceiro não apresentar a declaração na 

forma prevista no caput e será revisto de ofício, nas hipóteses de 

omissão, erro, fraude ou sonegação.” (NR) 

 

A prestação dessas informações de forma compulsória cria uma confissão de dívida 

considerada como título executivo extrajudicial.   Nessa modalidade, as partes 

avençam em cláusulas contratuais a forma de pagamento ou parcelamento dos 

débitos para satisfação do credor. Referida confissão de dívida é um contrato 

bilateral sobre direitos patrimoniais disponíveis, ou seja, negociáveis. 

 

Informamos que o presente Parecer foi realizado segundo nossa interpretação a 

respeito do tema, bem como aplicável exclusivamente na presente data, de modo 

que a empresa poderá se deparar com interpretações/entendimentos divergentes, 

ou ainda mudança de posicionamento em datas futuras em virtude de oscilação de 

posicionamentos Jurisprudenciais ou Normas Legais, e ainda, disposições que 

alterem seu conteúdo por força de Norma Coletiva de Trabalho (Lei nº 

13.467/2017). 

 

Ao que nos cumpria, firmamo-nos. 

 

Sem mais, 

Atenciosamente, 

 

FIGUEIREDO FILHO 

SOCIEDADE I. DE ADVOCACIA 

www.figueiredofilho.com.br 

 

 

 


